
EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 1292, DE 2019

Dá nova redação ao Parágrafo único do artigo 1º no Projeto de lei nº 1292, de 2019:
“Parágrafo único - Excetua-se a esta proibição os animais destinados à produção agropecuária; atividades culturais, desportivas e de lazer; situações transitórias como o transporte de animais em compartimento de carga devidamente concebidos para esta finalidade e a especificidade animal aplicada, assim como o alojamento de animais em piquetes, currais de espera, baias e cocheiras, os quais atendam os princípios de bem-estar animal previstos pelas normativas técnicas da autoridade competente.”
JUSTIFICATIVA
O sistema de confinamento visa a intensificação da produção animal em instalações de propriedades pecuárias industriais, visando maximizar a produção e reduzir o custo de produção. Tal sistema ganhou mais amplitude após a Segunda Guerra Mundial, quando houve grande demanda de produção de proteínas, sendo necessária a produção em menor espaço físico e de tempo.
Os métodos de confinamento vieram a predominar nos países industrializados, sendo empregado na produção de aves, suínos, ovos, bovinos de carne e de leite, dentre outras atividades pecuárias. Contudo, a intensificação da produção animal ocorreu em um momento de crescente atenção do público aos animais e crescente preocupação com seu bem-estar, o que leva, de maneira equivocada a ser vista como incompatível com o bem-estar animal. Entretanto, há que se lembrar que o bem-estar animal deve ser definido de forma mais abrangente para incluir, além da questão do espaço e a liberdade para expressar comportamentos naturais, a ausência da fome e da sede, do desconforto, do medo e da doença, liberdades essas amplamente asseguradas pelos sistemas de confinamento.
Em momentos de crises sanitárias, o sistema de confinamento, desde que apropriadamente manejado, impede a disseminação de doenças que dizimam lotes de animais criados a soltos e sem a devida proteção sanitária. Sabe-se que os sistemas de confinamento em escala industrial buscam excelência na produção em diversos sentidos, o que ajuda na prevenção de doenças, além de reduzir o estresse causado pelas intempéries, além de proteção contra agressividade entre seus pares e ou exposição aos predadores. Assim, mesmo que limite o espaço para a movimentação dos animais, os sistemas de confinamento vieram proporcionar outros elementos importantes para o bem-estar dos animais, bem como para a segurança sanitária e para a economia dos países agrícolas como o Brasil.
Tais sistemas são amparados pelas diretrizes da ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE ANIMAL (OIE), que consideram os sistemas intensivos, semi intensivos, ou de confinamento total ou parcial em instalações além dos sistemas de criação extensivos para a produção dos animais de produção. A OIE é a organização intergovernamental e autoridade máxima que serve de referência quanto às diretrizes de saúde e bem-estar animal no comercio internacional.
Um estudo desenvolvido pelo banco Rabobank aponta que em 10 anos 20% da produção de carne bovina no Brasil será proveniente de propriedades rurais que utilizam sistemas de confinamento. Nos próximos anos serão necessários na ordem de 250 - 500 milhões de dólares para que o Brasil atinja 9 milhões de animais confinados e a demanda adicional por grãos pode atingir 19,1 milhões de toneladas até 2023. Esses números indicam o quanto relevante para a economia brasileira e especificamente para o setor rural o sistema de confinamento pode representar.
Além dos aspectos econômicos, o sistema de produção em confinamento contribuiu muito ao longo das 4 últimas décadas para a estabilização da oferta de carne vermelha no país. Essencialmente a engorda em confinamento é realizada na época seca, quando as chuvas são escassas e as áreas de pastagens sem qualidade. Para evitar a perda de peso, produtores de gado na década de 70 iniciaram o investimento na suplementação de animais no período de maio a outubro, como forma de aproveitar os melhores preços da arroba do boi gordo, nesse período de entressafra.
O sistema de produção em confinamento traz algumas vantagens para a produção de animais:

• Aumento da eficiência produtiva do rebanho, por consequência dos melhores indicadores zootécnicos conseguidos e encurtamento do ciclo de produção;

• Homogeneização do lote de animais produzidos no confinamento. Animais contemporâneos confinados tendem a ter resultados semelhantes se mantidas as características de manejo nutricional;

• Liberação de áreas de pastagens que seriam destinadas aos animais confinados. Essas áreas podem ser destinadas a para a produção agrícola de mais animais sob outros modelos de produção;

• Otimização no uso de recursos da propriedade e da mão de obra.
No que tange ao Estado de São Paulo, estado de profunda expressividade agropecuária, a proibição de tal modalidade de criação levaria a perdas econômicas extremas, com a inviabilidade da atividade de produção de leite, ovos e carnes em geral, com impactos na economia e na segurança alimentar de sua população. Além disso, há que se considerar que modalidades outras de criação em caráter extensivo demandariam a criação de normas especificas para o Estado, com influência e dependência de diversos órgãos do governo, tais como os voltados às questões ambientais, de saúde animal e de comércio, bem como incremento dos custos com atividades fiscalizatórias.
Ainda, considerando as definições de confinamento do próprio PL, há que se esclarecer que nem todo sistema de confinamento, em especial os voltados para a exploração comercial das espécies, deixa de oferecer o atendimento de suas necessidades físicas, mentais ou naturais, ou deixa de oferecer boas condições para sua saúde física e mental, o que seria contraditório do ponto de vista da produtividade esperada nesses sistemas.
Apresentamos a presente emenda com o objetivo de aprimorar o texto do projeto de lei, tendo em vista que a matéria busca coibir os maus-tratos, objetivando proibir o confinamento, mas desconsiderou que o agronegócio paulista, que é considerado o mais diversificado e tecnológico do país, já está subordinado a Resolução 1236/2018, do Conselho Federal de Medicina Veterinária, que define e caracteriza crueldade, abuso, maus-tratos e dispõe sobre a conduta de médicos veterinários e zootecnistas. Esse agro responsável, atento aos regulamentos e normas sanitárias, também gera mais de 2 milhões de empregos formais como modelo de desenvolvimento para o restante do Brasil, diante disso estamos propondo excetuar os animais destinados a pecuária de corte, pecuária de leite, pecuária de lã, suinocultura, avicultura - incluindo a produção de ovos, cunicultura, apicultura e piscicultura.
A matéria proposta desconsiderou que a prática dos esportes equestres já se encontra regulamentada por força das leis federais e também subordinado a Resolução 1236/2018, do CFMV e do Decreto Federal 9975/2019, referente a avaliação de protocolos de bem-estar animal elaborados por entidades promotoras de rodeios pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento:
LEI Nº 10.220/2001 - Cuja ementa “Institui normas gerais relativas à atividade de peão de rodeio, equiparando-o a atleta profissional”. Desta forma, resguardando sua filiação ao regime geral de previdência social, nos mesmos moldes jus trabalhistas de um trabalhador autônomo, como atleta profissional.
A mesma Lei estabelece no parágrafo único, do artigo 1º:
“Entendem-se como provas de rodeios as montarias em bovinos e equinos, as vaquejadas e provas de laço, promovidas por entidades públicas ou privadas, além de outras atividades profissionais da modalidade organizadas pelos atletas e entidades dessa prática esportiva.”
LEI Nº 10.519/2002 - Cuja ementa “Dispõe sobre a promoção e a fiscalização da defesa sanitária animal quando da realização de rodeio e dá outras providencias”
Norma estabelecida para zelar pelo bem-estar dos animais participantes do evento desportivo, no qual constitui médico veterinário responsável por fiscalizar o tratamento e saúde destes, desde a chegada ao local, até o final das competições. Este também responderá por quaisquer atos de crueldade, maus-tratos e ferimentos causados aos animais participantes do rodeio. A lei regulamenta inclusive o material do qual deverão ser confeccionados os instrumentos de montaria.
A mesma Lei estabelece no parágrafo único, do artigo 1º:

“Consideram-se rodeios de animais as atividades de montaria ou de cronometragem e as provas de laço, nas quais são avaliados a habilidade do atleta em dominar o animal com perícia e o desempenho do próprio animal.”
Não podemos deixar de mencionar também a LEI FEDERAL N° 13.873/2019 que ELEVA O RODEIO, A VAQUEJADA E O LAÇO, BEM COMO AS RESPECTIVAS EXPRESSÕES ARTÍSTICO-CULTURAIS, À CONDIÇÃO DE MANIFESTAÇÕES DA CULTURA NACIONAL E DE PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL.
Partindo objetivamente ao prisma das atividades esportivas equestres, a condição de confinamento minimamente se estabelece ao transportarmos os animais nos respectivos compartimentos de carga dos veículos de transporte animal, ao alojarmos os equinos nas suas baias, ao alojarmos os bovinos nos piquetes do alojamento de descanso e nos currais de espera da pista de provas.
Tais situação são transitórias e possuem regulamentação que compreendem a concepção da estrutura física, o manejo, inclusive o tempo de permanência, isto tudo determinado com base em conceitos internacionalmente estabelecidos pela World Organisation For Animal Health - OIE, os quais referenciam a elaboração de políticas públicas e normativas técnicas regidas pelo Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento - MAPA, sendo implementadas e fiscalizadas através do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária - SUASA.
DIANTE DA LEGISLAÇÃO FEDERAL SOBRE O TEMA, JUNTO AOS PADRÕES INTERNACIONAIS DE MANEJO E BEM-ESTAR PRATICADOS ATUALMENTE, PROPICIAM RESPEITO, SEGURANÇA E RECONHECIMENTO A TODOS OS PARTICIPANTES DESTE TRADICIONAL ESPORTE BRASILEIRO.
SÃO PAULO REÚNE AS MELHORES INSTITUIÇÕES DE PESQUISA E FOMENTO QUE ALAVANCAM A COMPETITIVIDADE DA AGROPECUÁRIA PAULISTA E NACIONAL. É NOSSA MISSÃO DEFENDER ESSE PATRIMÔNIO DE CONHECIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO.
Sala das Sessões, em 18/12/2019.

a) Itamar Borges

